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VARIAÇÕES LINGUÍSTICAS NO BRASIL
É através da linguagem que as pessoas se comunicam e expressam suas idéias acerca do mundo que as rodeia, sendo que uma determinada sociedade faz uso do mesmo sistema lingüístico. No entanto, essa mesma linguagem serve também para classificar os indivíduos da comunidade de acordo com sua nacionalidade, condição econômica ou social e escolaridade. Muitas vezes, a linguagem é usada para distinguir e estigmatizar o falante.

Em uma sociedade há sempre uma unidade lingüística, compartilhada por certo grupo de indivíduos, que vem a ser a língua nacional. È natural que, apesar de todos os falantes nativos terem conhecimento do sistema de sua língua, por razões principalmente sociais, ocorram variações lingüísticas. Como já mencionado anteriormente, algumas variações sofrem discriminação e são consideradas inferiores. Por outro lado, sob um ponto de vista lingüístico, não existem variações melhores ou piores, todas são essencialmente legítimas e caracterizam a diversidade dos falares. No caso do Brasil, o falante do norte não tem dificuldade para entender o falante do sul, muito embora existam diferenças fonéticas, sintáticas e lexicais entre seus falares.
Segundo o cientista social Manuel Diógenes Jr., as diferenças nos falares das diversas regiões de nosso país podem ser apontadas como fruto da diversidade étnica e cultural aqui presente. Com relação aos diferentes falares, a escolha de um falar local padrão recaiu sobre o Rio de Janeiro, por estar geograficamente no centro de uma polaridade norte/sul, ser um importante centro econômico e político, e apresentar menor número de marcas regionais e locais dentro do país. No entanto, sabe-se que essa escolha está mais fundamentada em razões políticas - como o fato do Rio de Janeiro ter sido capital da colônia - do que lingüísticas, já que não há como apontar uma variedade padrão sem junto com isso estabelecer diferenciações de valor. Contra o argumento de que São Paulo mantém sua marca localista no dialeto caipira, e que Salvador possui uma entoação descendente, denominada “fala cantada”, sendo os falares do norte e do sul estigmatizados por falantes de outras áreas, poderíamos dizer que o falar do Rio de Janeiro também é estigmatizado em outras regiões, apresentando traços fonológicos, como a palatalização do “s” e a velarização do “r” tão marcantes como a produção de vogais baixas e abertas [ε] e [ɔ], características dos falares do norte do país. 
A diversidade existente nos falares da língua portuguesa foi durante muito tempo enfocada apenas em variantes populares, como nos glossários regionais e atlas linguísticos. Ao longo dos anos, várias foram as tentativas de traçar áreas dialetais brasileiras, algumas com base apenas em critérios geográficos. Hoje, sabe-se que as divisões dialetais no Brasil são menos geográficas do que socioculturais, e que as diferenças na maneira de falar são maiores, num determinado lugar, entre um homem alfabetizado e outro não alfabetizado do que entre dois brasileiros de mesma escolaridade, originários de regiões distantes uma da outra. Isso prova que, dependendo do fenômeno linguístico, as diferenças são mais sociais do que regionais.
A identificação de um falante como membro de uma determinada comunidade é complexa, já que existem semelhanças de pronúncia em diferentes regiões. Além disso, a dificuldade em estabelecer linhas divisórias entre as diferentes variações linguísticas reside no fato de que os limites administrativos raríssimas vezes coincidem com os limites linguísticos, podendo haver faixas de interseção. 

Sabe-se que a linguística não estabelece distinções de valor entre as diversas variações linguísticas, considerando-as possibilidades de produção de determinada língua. No entanto, as variações podem ser agrupadas em normas vernáculas ou populares, normas cultas e norma padrão. As normas vernacúlas ou populares corresponderiam aos usos dos falantes menos escolarizados e as normas cultas ao uso dos falantes mais escolarizados, diferentes, por sua vez, da norma padrão, que corresponderia aos modelos presentes nas gramáticas tradicionais. Com relação às normas e culta e padrão, a definição apresentada não é unânime entre os autores, podendo alguns considerar a norma culta como aquela transmitida pelas gramáticas, enquanto a padrão seria a utilizada pelos falantes mais escolarizados.
Ns sociolinguística, além dos fatores anteriormente mencionados, a diferença entre a fala de homens de mulheres é objeto de permanente discussão. De um modo geral, acredita-se que as mulheres - por agruparem diferentes funções, cabendo a elas, normalmente, a criação dos filhos - prefiram o uso de construções mais conservadoras do que os homens. 

Em sua maior parte, as propostas de delimitação de falares têm seu foco voltado para diferenças fonéticas e de vocabulário. Com relação à produção dos sons, poderíamos estabelecer como diferenciadores dos falares do norte e do sul a realização de vogais abertas e fechadas, respectivamente. Outra diferença marcante ocorre na produção do “s”: enquanto em São Paulo e Porto Alegre ocorre a produção alveolar, no Rio de Janeiro e em Recife predomina a realização palatal. Com relação à lateral “l”, sua vocalização é geral em todo o país. Em Porto Alegre, a pronúncia vocalizada concorre também com a pronúncia velar/alveolar, com o predomínio da primeira entre os jovens, o que indica uma mudança em progresso. 
Apesar de as diferenças mais fáceis de serem observadas serem de ordem fonética, também ocorrem diferenças sintáticas entre os diversos falares do Brasil. Uma delas se refere ao uso do artigo diante de possessivos e de nomes próprios. A tendência é que falantes de Porto Alegre coloquem o artigo diante de nomes próprios, enquanto falantes de Recife não. Embora o uso do artigo diante de antroponômios não seja estigmatizado ou valorizado socialmente, é evitado em textos jornalísticos, que fazem uso de uma linguagem impessoal. O mesmo ocorre com a substituição do verbo haver por ter em construções existenciais: embora muito presente na fala cotidiana, os jornais de prestígio junto às classes A e B evitam seu uso. Pode-se dizer que, assim como uso do ter em construções existenciais, a substituição de nós por a gente ainda não atingiu a norma culta. 
Para concluir, pode-se afirmar que as diferentes variações linguísticas são fruto do contato de diversos grupos étnicos e sociais nos diferentes período de nossa história, e embora as diferenças na fala venham sendo usadas para estigmatizar os falantes de determinadas variações, todas elas representam apenas diferenças nos falares, não havendo uma hierarquia entre elas. Por outro lado, cabe à escola permitir o acesso à variedade considerada padrão e utilizada pelas classes mais privilegiadas, de forma que todos tenham acesso às mesmas oportunidades, e não sofram discriminações. 
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